Ministério da Economia fCCAR F

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

Processo n° 13701.001057/2006-74

Recurso Voluntario
Acérdéo n° 2402-007.469 — 22 Secdo de Julgamento / 42 Camara / 22 Turma Ordinaria
Sessao de 11 de julho de 2019

Recorrente RAUL VILELA SOARES
Interessado FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FisiCA (IRPF)
Ano-calendario;2008
PROVENTOS DE REFORMA. MOLESTIA GRAVE. ISENCAO.

Para ser-beneficiado com o Instituto da Isencédo, os rendimentos devem atender
a dois-pré-requisitos legais: ter a natureza de proventos de aposentadoria ou
reforma e pensdo e o contribuinte ser portador de moléstia grave, discriminada
em lei, reconhecido por Laudo Médico Pericial de Orgéo Médico Oficial.

Restando comprovado, nos autos, o atendimento as exigéncias fiscais, impde-
se 0 ndo reconhecimento da isen¢éo no caso concreto.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar
provimento ao recurso voluntério.
(documento assinado digitalmente)

Denny Medeiros da Silveira - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Greg6rio Rechmann Junior - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Denny Medeiros da
Silveira, Mauricio Nogueira Righetti, Jodo Victor Ribeiro Aldinucci, Paulo Sérgio da Silva,
Fernanda Melo Leal (Suplente Convocada), Luis Henrique Dias Lima, Renata Toratti Cassini e
Gregorio Rechmann Junior.

Relatorio

Trata-se de recurso voluntario em face da decisdo da 22 Tuma da DRJ/RJOII,
consubstanciada no Acordao n° 13-23.260 (fl. 41), que julgou procedente em parte o langamento
fiscal.
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 Ano-calendário: 2008
 PROVENTOS DE REFORMA. MOLÉSTIA GRAVE. ISENÇAO.
 Para ser beneficiado com o Instituto da Isenção, os rendimentos devem atender a dois pré-requisitos legais: ter a natureza de proventos de aposentadoria ou reforma e pensão e o contribuinte ser portador de moléstia grave, discriminada em lei, reconhecido por Laudo Médico Pericial de Órgão Médico Oficial.
 Restando comprovado, nos autos, o atendimento às exigências fiscais, impõe-se o não reconhecimento da isenção no caso concreto.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Gregório Rechmann Junior - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Denny Medeiros da Silveira, Maurício Nogueira Righetti, João Victor Ribeiro Aldinucci, Paulo Sérgio da Silva, Fernanda Melo Leal (Suplente Convocada), Luis Henrique Dias Lima, Renata Toratti Cassini e Gregório Rechmann Junior.
 
  Trata-se de recurso voluntário em face da decisão da 2ª Tuma da DRJ/RJOII, consubstanciada no Acórdão nº 13-23.260 (fl. 41), que julgou procedente em parte o lançamento fiscal.
Nos termos do relatório da r. decisão, tem-se que, em procedimento de revisão interna de declaração de rendimentos (DIRPF/2005 retificadora de fls. 21/23), foi lavrada a notificação de lançamento de fls. 02/04, relativa ao exercício 2005/ano-calendário 2004, em que foi apurada restituição indevida a devolver de R$ 1.644,03 (fl. 02).
Inconformado com a exigência, o contribuinte apresentou impugnação de fl. 01, juntamente com os documentos de fls. 05/1 l, alegando, em síntese, ser isento do pagamento do imposto de renda em virtude de ser portador de moléstia grave, conforme documentos em anexo.
A DRJ, por meio do despacho de fls. 33 / 34, converteu o julgamento do feito em diligência, para que o contribuinte fosse intimado a apresentar os originais ou cópias, com autenticidade reconhecida em cartório ou por servidor da Secretaria da Receita Federal - SRF, de documento que comprove a data de concessão da reforma do interessado (ex: Diário oficial).
Cumprida a diligência, a DRJ, por meio do Acórdão nº 13-23.260, julgou procedente em parte o lançamento fiscal, nos seguintes termos, em síntese:
Cabe destacar que o contribuinte, no caso em tela, apresentou o documento de fl. 09, comprovando ser portador de neoplasia maligna, doença isentiva do pagamento do imposto de renda, desde 02/01/2004, ano-calendário de que trata a presente lide.
Todavia, ressalte-se que, no que 'tange à outra condição cumulativa, ou seja, à natureza dos valores recebidos, que devem ser proventos de aposentadoria ou reforma e pensão, verifica-se que o contribuinte não comprovou estar reformado em 2004. A despeito de intimado a tanto, conforme Despacho DRJ/RJO-II/Secoj n° 03438/2006, de fls. 31 e 32, apresentou os documentos de fls. 34/36 que referem-se a sua transferência para a reserva remunerada, não fazendo qualquer menção à reforma. Cumpre notar que os rendimentos provenientes de reserva remunerada não estão abarcados pela isenção, conforme prescrito pela legislação de regência anteriormente reproduzida. Quanto à documentação de fls. 06/09, referem-se ao contribuinte como 1° Tenente Reformado, porém sem especificar quando esta teria ocorrido. Ademais tais documentos foram emitidos, respectivamente, em maio/2006, setembro/2005 e agosto/2005, ou seja, em anos subsequentes ao do lançamento, concluindo-se, assim, que o contribuinte só teria obtido a reforma posteriormente ao ano-calendário de 2004.
(...)
Portanto, não cabe o pleito do interessado quanto à restituição de R$ 7.244,77. Em contrapartida, há que se ressaltar ser indevida a cobrança da restituição de R$ 1.644,03, por meio da notificação em análise, em face do rendimento de R$ 59.094,40 e do imposto de renda retido na fonte de R$ 7.244,77 já terem sido declarados corretamente na DIRPF/2005 original (fls. 25/27).
Cientificado da decisão de primeira instância, o Contribuinte apresentou o recurso voluntário de fl. 48, solicitando a reconsideração da sua restituição, tendo em vista a comprovação da reforma, conforme diário oficial anexo.
É o relatório.

 Conselheiro Gregório Rechmann Junior, Relator.
O recurso voluntário é tempestivo e atende os demais requisitos de admissibilidade. Deve, portanto, ser conhecido.
Conforme exposto no relatório supra, a controvérsia objeto do presente PAF cinge-se à verificação se o contribuinte fazia jus (ou não) à isenção do IR no ano-calendário de 2004, por ser portador de moléstia grave.
No caso em análise, a DRJ concluiu que o Contribuinte comprovou ser portador de neoplasia maligna, doença isentiva do pagamento do imposto de renda, desde 02/01/2004, ano-calendário de que trata a presente lide.
Todavia, no que tange à natureza dos valores recebidos, que devem ser proventos de aposentadoria ou reforma e pensão, entendeu o órgão julgador de primeira instância que o contribuinte não comprovou estar reformado em 2004, razão pela qual concluiu que o Interessado não fazia jus à isenção do IR no caso concreto.
Pois bem!
Sobre o tema, faz-se mister salientar que a isenção por moléstia grave encontra-se regulamentada pela Lei nº 7.713, de 1988, em seu artigo 6º, inciso XIV, com a redação dada pela Lei nº 11.052, de 29 de dezembro de 2004, nos termos abaixo:
Art.6 (...)
XIV � os proventos de aposentadoria ou reforma motivada por acidente em serviço e os percebidos pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados da doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação, síndrome da imunodeficiência adquirida, com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída depois da aposentadoria ou reforma;
A partir do ano-calendário de 1996, deve-se aplicar, para o reconhecimento de isenções, as disposições, sobre o assunto, trazidas pela Lei nº 9.250, de 26/12/1995. Vejamos, in verbis, o teor do artigo 30 da referida lei:
Art. 30 � A partir de 1º de janeiro de 1996, para efeito do reconhecimento de novas isenções de que tratam os incisos XIV e XXI do art. 6º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, com a redação dada pelo art. 47 da Lei nº 8.541, de 23 de dezembro de 1992, a moléstia deverá ser comprovada mediante laudo pericial emitido por serviço médico oficial, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.
A Instrução Normativa SRF nº 15, de 06 de fevereiro de 2001, ao normatizar o disposto no art. 6º, XIV, da Lei nº 7.713, de 1988, e alterações posteriores, assim esclarece:
Art. 5º Estão isentos ou não se sujeitam ao imposto de renda os seguintes rendimentos:
(...)
XII - proventos de aposentadoria ou reforma motivadas por acidente em serviço e recebidos pelos portadores de moléstia (...)
1º A concessão das isenções de que tratam os incisos XII e XXXV, solicitada a partir de 1º de janeiro de 1996, só pode ser deferida se a doença houver sido reconhecida mediante laudo pericial emitido por serviço médico oficial da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios.
§ 2º As isenções a que se referem os incisos XII e XXXV aplicam-se aos rendimentos recebidos a partir:
I - do mês da concessão da aposentadoria, reforma ou pensão, quando a doença for preexistente;
II - do mês da emissão do laudo pericial, emitido por serviço médico oficial da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, que reconhecer a moléstia, se esta for contraída após a concessão da aposentadoria, reforma ou pensão;
III - da data em que a doença for contraída, quando identificada no laudo pericial.
De acordo com o texto legal, depreende-se que há dois requisitos cumulativos indispensáveis à concessão da isenção. Um reporta-se à natureza dos valores recebidos, que devem ser proventos de aposentadoria, pensão ou reforma, e o outro se relaciona com a existência da moléstia tipificada no texto legal.
No que tange à existência de moléstia grave tipificada no texto legal, através de laudo pericial emitido por serviço médico oficial da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, tal matéria já restou superada pela própria DRJ, não sendo objeto de análise no presente acórdão.
Com relação à comprovação da natureza dos rendimentos recebidos, conforme visto linhas acima, concluiu o colegiado de primeira instância que, no caso em análise, o Contribuinte não comprovou estar reformado em 2004, a despeito dos documentos acostados aos autos junto com a impugnação apresentada se referirem ao Interessado como Tenente Coronel Reformado.
Neste contexto, com vistas a afastar o fundamento adotado pelo DRJ para não reconhecer o seu direito à isenção, o Contribuinte trouxe aos autos junto com o recurso voluntário cópia do Diário Oficial da União nº 227, edição de 21 de novembro de 2003, com a publicação da sua reformar, conforme imagem abaixo reproduzida:


Conforme se infere, verifica-se que o Recorrente encontra-se reformado desde 17/08/2002.
Neste contexto, sendo o Recorrente portador de moléstia grave prevista na legislação de regência da matéria e sendo os rendimentos por si percebidos proventos de reforma, impõe-se o reconhecimento do seu direito à isenção do IR no caso concreto.
Conclusão
Ante o exposto, concluo o voto no sentido de DAR PROVIMENTO ao recurso voluntário.
(documento assinado digitalmente)
Gregório Rechmann Junior
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Nos termos do relatério da r. decisdo, tem-se que, em procedimento de revisao
interna de declaracdo de rendimentos (DIRPF/2005 retificadora de fls. 21/23), foi lavrada a
notificacdo de langcamento de fls. 02/04, relativa ao exercicio 2005/ano-calendario 2004, em que
foi apurada restituicao indevida a devolver de R$ 1.644,03 (fl. 02).

Inconformado com a exigéncia, o contribuinte apresentou impugnacao de fl. 01,
juntamente com os documentos de fls. 05/1 I, alegando, em sintese, ser isento do pagamento do
imposto de renda em virtude de ser portador de moléstia grave, conforme documentos em anexo.

A DRJ, por meio do despacho de fls. 33 / 34, converteu o julgamento do feito em
diligéncia, para que o contribuinte fosse intimado a apresentar os originais ou cépias, com
autenticidade reconhecida em cartorio ou por servidor da Secretaria da Receita Federal - SRF, de
documento que comprove a data de concessdo da reforma do interessado (ex: Diario oficial).

Cumprida a diligéncia, a DRJ, por meio do Acorddo n° 13-23.260, julgou
procedente em parte o langamento fiscal, nos seguintes termos, em sintese:

Cabe destacar que o contribuinte, no caso em tela, apresentou o documento de fl. 09,
comprovando ser portador de neoplasia maligna, doenca isentiva do pagamento do
imposto de renda, desde 02/01/2004, ano-calendério de que trata a presente lide.

Todavia, ressalte-se que, no que 'tange a outra condigdo cumulativa, ou seja, a natureza
dos valores recebidos, que devem ser proventos de aposentadoria ou reforma e penséo,
verifica-se que o contribuinte ndo comprovou estar reformado em 2004. A despeito de
intimado a tanto, conforme Despacho DRJ/RJO-I1/Secoj n° 03438/2006, de fls. 31 e 32,
apresentou os documentos de fls. 34/36 que referem-se a sua transferéncia para a
reserva remunerada, ndo fazendo qualquer mencdo a reforma. Cumpre notar que 0s
rendimentos provenientes de reserva remunerada ndo estdo abarcados pela isencéo,
conforme prescrito pela legislagdo de regéncia anteriormente reproduzida. Quanto a
documentacdo de fls. 06/09, referem-se ao contribuinte como 1° Tenente Reformado,
porém sem especificar quando esta teria ocorrido. Ademais tais documentos foram
emitidos, respectivamente, em maio/2006, setembro/2005 e agosto/2005, ou seja, em
anos subsequentes ao do langamento, concluindo-se, assim, que o contribuinte s6 teria
obtido a reforma posteriormente ao ano-calendério de 2004.

()

Portanto, ndo cabe o pleito do interessado quanto a restituicdo de R$ 7.244,77. Em
contrapartida, h& que se ressaltar ser indevida a cobranga da restituicdo de R$ 1.644,03,
por meio da notificagdo em andlise, em face do rendimento de R$ 59.094,40 e do
imposto de renda retido na fonte de R$ 7.244,77 j& terem sido declarados corretamente
na DIRPF/2005 original (fls. 25/27).

Cientificado da decisdo de primeira instancia, o Contribuinte apresentou o recurso
voluntario de fl. 48, solicitando a reconsideracdo da sua restituicdo, tendo em vista a
comprovacao da reforma, conforme diério oficial anexo.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Gregorio Rechmann Junior, Relator.

O recurso voluntario € tempestivo e atende o0s demais requisitos de
admissibilidade. Deve, portanto, ser conhecido.
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Conforme exposto no relatério supra, a controvérsia objeto do presente PAF
cinge-se & verificagdo se o contribuinte fazia jus (ou ndo) a isencéo do IR no ano-calendario de
2004, por ser portador de moléstia grave.

No caso em analise, a DRJ concluiu que o Contribuinte comprovou ser portador
de neoplasia maligna, doenca isentiva do pagamento do imposto de renda, desde 02/01/2004,
ano-calendario de que trata a presente lide.

Todavia, no que tange a natureza dos valores recebidos, que devem ser proventos
de aposentadoria ou reforma e pensdo, entendeu o 6rgdo julgador de primeira instancia que o
contribuinte ndo comprovou estar reformado em 2004, razdo pela qual concluiu que o
Interessado ndo fazia jus a isenc¢do do IR no caso concreto.

Pois bem!

Sobre o tema, faz-se mister salientar que a isencdo por moléstia grave encontra-se
regulamentada pela Lei n° 7.713, de 1988, em seu artigo 6°, inciso XIV, com a redacdo dada pela
Lei n®11.052, de 29 de dezembro de 2004, nos termos abaixo:

Art.6 (...

X1V — os proventos de aposentadoria ou reforma motivada por acidente em servico e 0s
percebidos pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa, alienagdo
mental, esclerose mdltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseniase, paralisia
irreversivel e incapacitante, cardiopatia grave, doenca de Parkinson, espondiloartrose
anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avancados da doenca de
Paget (osteite deformante), contaminagdo por radiacdo, sindrome da imunodeficiéncia
adquirida, com base em conclusdo da medicina especializada, mesmo que a doenca
tenha sido contraida depois da aposentadoria ou reforma;

A partir do ano-calendario de 1996, deve-se aplicar, para o reconhecimento de
isencdes, as disposicdes, sobre o assunto, trazidas pela Lei n® 9.250, de 26/12/1995. Vejamos, in
verbis, o teor do artigo 30 da referida lei:

Art. 30 — A partir de 1° de janeiro de 1996, para efeito do reconhecimento de novas
isencdes de que tratam os incisos XIV e XXI do art. 6° da Lei n® 7.713, de 22 de
dezembro de 1988, com a redacdo dada pelo art. 47 da Lei n°® 8.541, de 23 de dezembro
de 1992, a moléstia devera ser comprovada mediante laudo pericial emitido por servigo
médico oficial, da Uniéo, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios.

A Instrucdo Normativa SRF n° 15, de 06 de fevereiro de 2001, ao normatizar o
disposto no art. 6°, XIV, da Lei n®7.713, de 1988, e alteracGes posteriores, assim esclarece:

Art. 5° Estdo isentos ou ndo se sujeitam ao imposto de renda os seguintes rendimentos:
()

X1l - proventos de aposentadoria ou reforma motivadas por acidente em servico e
recebidos pelos portadores de moléstia (...)

1° A concessao das isengdes de que tratam os incisos X1l e XXXV, solicitada a partir de
1° de janeiro de 1996, s6 pode ser deferida se a doenca houver sido reconhecida
mediante laudo pericial emitido por servico médico oficial da Unido, dos Estados, do
Distrito Federal ou dos Municipios.

§ 2° As isencgdes a que se referem os incisos X1l e XXXV aplicam-se aos rendimentos
recebidos a partir:

I - do més da concessdo da aposentadoria, reforma ou pensdo, quando a doenca for
preexistente;

Il - do més da emissdo do laudo pericial, emitido por servico médico oficial da Unido,
dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municipios, que reconhecer a moléstia, se esta
for contraida ap6s a concessao da aposentadoria, reforma ou penséo;

I11 - da data em que a doenca for contraida, quando identificada no laudo pericial.
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De acordo com o texto legal, depreende-se que ha dois requisitos cumulativos
indispensaveis a concessao da isencdo. Um reporta-se a natureza dos valores recebidos, que
devem ser proventos de aposentadoria, pensdo ou reforma, e o outro se relaciona com a
existéncia da moléstia tipificada no texto legal.

No que tange a existéncia de moléstia grave tipificada no texto legal, através de
laudo pericial emitido por servigo médico oficial da Uniéo, dos Estados, do Distrito Federal ou
dos Municipios, tal matéria ja restou superada pela prépria DRJ, ndo sendo objeto de anélise no
presente acordao.

Com relacdo a comprovacao da natureza dos rendimentos recebidos, conforme
visto linhas acima, concluiu o colegiado de primeira instancia que, no caso em andlise, 0
Contribuinte ndo comprovou estar reformado em 2004, a despeito dos documentos acostados aos
autos junto com a impugnacao apresentada se referirem ao Interessado como Tenente Coronel
Reformado.

Neste contexto, com vistas a afastar o fundamento adotado pelo DRJ para ndo
reconhecer o seu direito a isencdo, o Contribuinte trouxe aos autos junto com 0 recurso
voluntério copia do Diério Oficial da Unido n° 227, edi¢do de 21 de novembro de 2003, com a
publicacdo da sua reformar, conforme imagem abaixo reproduzida:
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Conforme se infere, verifica-se que o Recorrente encontra-se reformado desde
17/08/2002.

Neste contexto, sendo o Recorrente portador de moléstia grave prevista na
legislagdo de regéncia da matéria e sendo os rendimentos por si percebidos proventos de
reforma, imp&e-se o reconhecimento do seu direito a isen¢do do IR no caso concreto.

Conclusédo

Ante o exposto, concluo o voto no sentido de DAR PROVIMENTO ao recurso
voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Gregorio Rechmann Junior



